
 
ESTADO DO ACRE 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais  

ACÓRDÃO Nº 367/2025 
PROCESSO Nº 2016/10/11179 
RECORRENTE:  MERCETOYA PELAS E ACESSÓRIOS IMP E EXP LTDA. 
ADVOGADO(A): LUIZA MARIANA GIORDANI OAB/AC 4.209  
RECORRIDO: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PROCURADOR DO ESTADO: LUÍS RAFAEL MARQUES DE LIMA 
RELATOR: HILTON DE ARAÚJO SANTOS 
DATA DE PUBLICAÇÃO:  

E M E N T A 
ICMS. ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA PARCIAL. IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS. CONVÊNIO ICMS 52/91. 
ALÍQUOTA DE 14%. LEGALIDADE. TAXA DE EXPEDIENTE. SÚMULA VINCULANTE Nº 21. 
DISTINÇÃO. 
1. A exigência de Taxa de Expediente para interposição de recurso administrativo não se confunde com o depósito 
ou arrolamento prévio de bens e direitos vedados pela Súmula Vinculante nº 21 do STF. Trata-se de tributo da 
espécie taxa, vinculado à prestação de serviço público, com amparo na Lei Complementar Estadual nº 56/97 e no 
Código Tributário Estadual. Inexistência de violação ao direito de petição ou ao contraditório. 
2. Nas aquisições interestaduais de mercadorias destinadas à comercialização, oriundas da Região Sudeste e não 
sujeitas à substituição tributária, é devida a antecipação parcial do imposto mediante a aplicação do percentual de 
14% (quatorze por cento) sobre o valor da operação, segundo o art. 96, I, “b” do Decreto Estadual nº 008/1998 
(RICMS/AC). 
3. O benefício de redução da base de cálculo previsto no Convênio ICMS 52/91 aplica-se à operação interna final. 
A antecipação recolhida na entrada do Estado constitui crédito tributário em favor do contribuinte, a ser 
compensado por ocasião da venda subsequente. A sistemática de antecipação não revoga o benefício fiscal, mas 
apenas antecipa a arrecadação sem acarretar carga tributária superior à permitida, uma vez que o ajuste financeiro 
ocorre via conta gráfica. 
4. Recurso voluntário conhecido e improvido. Decisão unânime.  

A C Ó R D Ã O     

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é recorrente MERCETOYA PELAS E ACESSÓRIOS IMP E 
EXP LTDA., ACORDAM os membros do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, por unanimidade de 
votos, decidem pelo improvimento do recurso voluntário, tudo nos termos do voto do Relator, que é parte 
integrante deste julgado. Participaram do julgamento os seguintes membros: Camila Fontinele da Silva Caruta 
(Presidente, em exercício), Hilton de Araújo Santos (Relator), Carlos Holberque Uchoa Sena, Antônio Raimundo 
Silva de Almeida, Solange Maria Chalub Bandeira Teixeira, Luiz Antônio Pontes Silva e Maíra Vasconcelos da 
Silva. Presente, ainda, o Procurador do Estado Luís Rafael Marques de Lima. Sala das Sessões, Rio Branco, 
Capital do Estado do Acre, 4 de dezembro de 2025. 

 
 
 
 
 

Camila Fontinele da Silva Caruta                      Hilton de Araújo Santos                    Luís Rafael Marques de Lima                        
       Presidente, em exercício                                         Relator                                         Procurador do Estado 
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Recurso Voluntário 
Processo Administrativo Tributário nº 2016/10/11179 
Recorrente: MERCETOYA PEÇAS E ACESSÓRIOS IMP. E EXP. LTDA 
Advogado: Não consta 
Recorrido: Diretor de Administração Tributária 
Procurador do Estado: Luís Rafael Marques de Lima 
Relator: Hilton de Araújo Santos 
 
 
 
Relatório 

 
 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela empresa MERCETOYA 

PEÇAS E ACESSÓRIOS IMP. E EXP. LTDA, já qualificada nos autos, em face da 
Decisão nº 327/2017 proferida pela Diretoria de Administração Tributária (DIAT), que, 
fundamentada no Parecer nº 401/2017 do Departamento de Assessoramento Tributário e 
na Manifestação Fiscal nº 210/2017 da Divisão de Classificação e Lançamento, julgou 
improcedente o pedido de correção do lançamento formalizado na Notificação Especial 
nº 19.801/2016 (Notas Fiscais Eletrônicas n° 391.321 e 391.322). 

Na ocasião, a citada decisão registrou que, nas entradas interestaduais de 
mercadorias ocorridas a partir de 1º de outubro de 2015, quando não sujeitas à 
substituição tributária ou ao diferencial de alíquotas, o lançamento por antecipação deve 
observar o art. 96 do Decreto nº 008/98 (RICMS/AC). Enquadrado o caso no art. 96, I, 
“b”, consideraram-se corretos os lançamentos questionados, devendo, por isso, a 
Requerente ajustar sua escrituração nas operações internas para resultar em carga 
tributária final de 5,60%. 

A contribuinte sustenta que o julgador de primeira instância reconheceu que 
o produto está relacionado no Convênio 52/91, mas deixou de aplicá-lo sob o argumento 
de mudança de regime de substituição tributária para antecipação, o que reputa 
equivocado, bem como indevida a exigência de ajuste adicional na escrituração fiscal, 
pois os XML das NF-e já refletiriam corretamente os valores. Invoca o art. 151, III, do 
CTN e o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal, além de precedentes do 
STF, TRF da 2ª Região e Súmula Vinculante 21, para defender o efeito suspensivo do 
recurso e a inconstitucionalidade da cobrança de taxa administrativa ou depósito prévio 
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como condição de admissibilidade de recurso administrativo. Ao final, requer a 
manutenção do efeito suspensivo, a correção do multiplicador e da base de cálculo do 
ICMS com aplicação do Convênio ICMS nº 52/91, a reforma da decisão de primeira 
instância e a restituição da taxa de expediente paga. 

Ato contínuo, conforme previsto no regimento interno do antigo CONCEA, 
os autos foram encaminhados à Procuradoria Geral do Estado, que, por meio do Parecer 
PGE/PF nº 68/2018, entendeu que não há irregularidade: afirma que o Convênio ICMS 
nº 52/91 permanece aplicado na operação final, garantindo a carga tributária de 5,60% 
por meio da redução da base de cálculo na venda interna, enquanto o art. 96 do RICMS 
disciplina apenas a antecipação parcial do ICMS na entrada, com alíquota de 14% sobre 
o valor da operação, valor que depois é compensado na escrituração fiscal, não gerando 
carga superior à prevista; além disso, conclui que a taxa de expediente é legítima por 
remunerar o serviço público, não configurando depósito prévio sobre o tributo 
impugnado. Posto isto, opina pelo desprovimento do recurso voluntário e pela 
manutenção integral dos lançamentos e da decisão de primeira instância. 

É o relatório. 
Rio Branco, 4 de dezembro de 2025. 
 
 

_______________________ 
Hilton de Araújo Santos 

Relator 
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Recurso Voluntário    
Processo Administrativo Tributário nº 2016/10/11179 
Recorrente: MERCETOYA PEÇAS E ACESSÓRIOS IMP. E EXP. LTDA 
Advogado: Não consta 
Recorrido: Diretor de Administração Tributária 
Procurador do Estado: Luís Rafael Marques de Lima 
Relator: Hilton de Araújo Santos 
 
   
Voto 
 

 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela sociedade empresária 

MERCETOYA PEÇAS E ACESSÓRIOS IMP. E EXP. LTDA., em face da Decisão n° 
327/2017 que julgou improcedente a impugnação ao lançamento consubstanciado na 
Notificação Especial nº 019.801/2016, referente às Notas Fiscais Eletrônicas nº 391.321 
e 391.322. 

Consoante se depreende dos autos, o crédito tributário foi constituído em 
razão da cobrança de ICMS Antecipação Parcial sobre a aquisição interestadual de 
mercadorias oriundas do Estado de São Paulo acobertadas pelos referidos documentos 
fiscais. Os produtos em questão trata-se de implementos agrícolas (“JACTO BC 610 PEC 
PULVERIZADOR AGRICOLA DE BARRAS”, NCM 8424.81.19). 

A autoridade fiscal aplicou a alíquota de antecipação de 14% (quatorze por 
cento), fundamentando o lançamento no artigo 96, inciso I, alínea “b”, do Decreto 
Estadual nº 008/1998 (RICMS/AC), uma vez que as mercadorias, à época, não estavam 
sujeitas ao regime de substituição tributária. 

Em suas razões recursais, a Recorrente sustenta, em preliminar, a 
inconstitucionalidade e a abusividade da exigência de Taxa de Expediente para a 
interposição de recurso administrativo, por violação ao direito de petição (art. 5º, XXXIV, 
CF/88) e em consonância com a jurisprudência que veda a exigência de depósito prévio 
(Súmula Vinculante 21). No mérito, afirma que o Fisco Estadual teria aplicado 
indevidamente o multiplicador de 14%, ao desconsiderar o benefício fiscal de redução da 
base de cálculo previsto no Convênio ICMS nº 52/91, Anexo II, aplicável a implementos 
agrícolas, defendendo que a alteração do regime de substituição tributária para 
antecipação não afasta a incidência desse Convênio, devendo a carga tributária ser 
ajustada para refletir o benefício. 



 
Estado do Acre 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais 

 
PAT nº 2016/10/11179 

Página 2 de 4 
 

A Procuradoria Geral do Estado (PGE), em parecer constante nos autos, 
opinou pelo desprovimento do recurso, defendendo a legalidade da taxa administrativa e 
a correção do cálculo do ICMS antecipado. 

Sendo tempestivo o recurso e atendidos os requisitos formais de 
admissibilidade. Passo à análise das razões de fato e de direito que pretendem 
fundamentar a insurgência da recorrente. 

Preliminarmente, argui-se a inconstitucionalidade da cobrança da Taxa de 
Expediente, confundindo-a com a exigência de “depósito prévio” para admissibilidade de 
recurso, tese que não merece prosperar. 

É imperioso distinguir os institutos jurídicos. A Súmula Vinculante nº 21 do 
Supremo Tribunal Federal veda a exigência de depósito ou arrolamento prévio de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso administrativo. Contudo, no caso em tela, não se 
exige garantia da instância (o valor do tributo discutido), mas sim uma taxa de serviço 
público (Taxa de Expediente), prevista legalmente na Lei Complementar Estadual nº 
56/97 e no Código Tributário Estadual (Lei Complementar nº 07/82). 

A taxa possui natureza tributária vinculada a uma atuação estatal específica. 
A cobrança visa remunerar o serviço público prestado pela Secretaria da Fazenda, não 
constituindo óbice ao direito de petição. 

No mérito, a controvérsia cinge-se à pretensa incorreção na alíquota utilizada 
para o cálculo da antecipação parcial (14%) em detrimento da redução de base de cálculo 
prevista no Convênio ICMS nº 52/91 para máquinas agrícolas. 

A análise da legislação e a subsunção dos fatos à norma demonstram que a 
autoridade fiscal agiu conforme impõe a legislação que rege a matéria. Vejamos. 

O artigo 96 do Decreto nº 008/1998 (RICMS/AC), com a redação dada pelo 
Decreto nº 2.716/2015, estabelece a sistemática da Antecipação Tributária Parcial para 
mercadorias oriundas de outros estados destinadas à comercialização e não sujeitas à 
substituição tributária. Para produtos com alíquota interna de 17% oriundos da Região 
Sul ou Sudeste (caso dos autos, origem SP), o percentual a ser antecipado é de 14% 
(catorze por cento), conforme art. 96, I, “b”, a seguir: 

 
Art. 96. Nas entradas interestaduais de mercadorias para fins de 
comercialização não sujeitas ao regime de substituição tributária ou ao 
diferencial de alíquotas, será exigida a antecipação parcial do ICMS mediante 
a aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor da operação: 
I - para os produtos cuja alíquota interna é 17%: 
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a) 9% (nove por cento), quando a mercadoria for nacional oriunda das Regiões 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste ou do Estado do Espírito Santo; (Incluído pelo 
Decreto nº 2.716, de 11/06/2015) 
b) 14% (catorze por cento), quando a mercadoria for nacional oriunda da 
Região Sul ou Sudeste, exceto do Estado do Espírito Santo; (Incluído pelo 
Decreto nº 2.716, de 11/06/2015) 
c) 17% (dezessete por cento), quando a mercadoria for importada do exterior 
qualquer que seja a unidade da Federação de origem da operação; (Incluído 
pelo Decreto nº 2.716, de 11/06/2015) 

 
A tese da Recorrente, de que o Convênio 52/91 foi ignorado, parte de uma 

premissa equivocada sobre o momento da tributação e a mecânica de apuração do ICMS. 
O citado Convênio prevê, de fato, que a carga tributária na operação interna 

final seja equivalente a 5,60%. Todavia, o pagamento exigido na entrada (antecipação) 
não se confunde com a tributação definitiva da venda ao consumidor final. 

Conforme bem elucidado pela Divisão de Classificação e Lançamento e 
corroborado pela PGE, a antecipação é um adiantamento do imposto. O valor recolhido 
a título de antecipação (14%) é lançado como crédito na escrituração fiscal da 
contribuinte. Quando a Recorrente efetuar a venda interna do pulverizador agrícola, 
aplicará a redução de base de cálculo prevista no Convênio 52/91 (resultando na carga de 
5,60%). O imposto devido na saída será compensado com o crédito gerado pelo 
pagamento antecipado na entrada. 

Não há, portanto, revogação do benefício fiscal, nem prejuízo financeiro 
definitivo a ser suportado pela Recorrente (bis in idem ou confisco). O Estado apenas 
assegura a arrecadação no momento da entrada da mercadoria em seu território. A 
eventual diferença a maior paga na entrada do Estado torna-se saldo credor para a 
empresa, que poderá utilizá-lo para abater débitos de outras operações. 

Ademais, a legislação estadual é clara e objetiva: havendo aquisição 
interestadual do Sudeste de mercadoria não sujeita à ST nem ao diferencial de alíquotas, 
aplica-se a alíquota de 14% sobre o valor da operação, independentemente da carga 
tributária final beneficiada, pois o ajuste financeiro ocorrerá em momento posterior, na 
apuração mensal via conta gráfica (débito x crédito). 

Portanto, o lançamento fiscal na Notificação nº 19.801/2016 respeitou 
integralmente o disposto no art. 96 do RICMS/AC, não havendo qualquer vício a ser 
sanado. 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu 
DESPROVIMENTO, confirmando a legitimidade da cobrança da Taxa de Expediente e 
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a manutenção do lançamento contido na Notificação nº 19.801/2016, conservando-se 
integralmente a Decisão n° 327/2017, pelos seus próprios fundamentos. 

É como voto. 
Rio Branco, 4 de dezembro de 2025. 
 

 
____________________________________________ 

Hilton de Araújo Santos 
Relator 


